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PROPOSTA DE PESQUISA: AVALIAÇÃO DA MATURIDADE DA GOVERNANÇA NA 

CIDASC DE ACORDO COM O ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GOVERNANÇA (iESGo) 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

1- INTRODUÇÃO 

No cenário da administração pública brasileira, a governança deixou de ser apenas 

uma diretriz teórica para se tornar um requisito de conformidade e desempenho, impulsionado 

pela Lei Federal nº 13.303/2016. A promulgação da chamada Lei das Estatais, aprovada em 

resposta a uma série de investigações que apontaram uso político de empresas públicas, impôs 

um novo paradigma de gestão, transparência e controle para as empresas públicas brasileiras.  

De acordo com o Tribunal de Contas da União - TCU (2020), a importância da 

governança pública reside na sua capacidade de garantir que as organizações entreguem o 

valor público esperado pela sociedade com ética, eficiência e transparência. Ainda, o TCU 

(2020) destaca que uma governança madura estabelece mecanismos de controle que 

aumentam a probabilidade de alcance dos objetivos e reduzem a ocorrência de fraudes e 

desvios.  

Para o Instituto Brasileiro de Governança Pública - IBGP (2021), a Governança 

Pública é definida como um sistema que compreende mecanismos institucionais para o 

desenvolvimento de políticas públicas. Esse sistema visa garantir que os resultados desejados 

pelos cidadãos e demais entes da vida pública sejam devidamente definidos e alcançados. 

Na Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 

(CIDASC), a complexidade de gerir riscos sanitários, operacionais e financeiros exige que os 

mecanismos de liderança, estratégia e controle estejam em constante evolução. Contudo, 

muitas vezes as organizações públicas focam apenas na conformidade legal e formal, sem 

mensurar a real efetividade de suas práticas de governança. 

Para o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC (2023), o 

monitoramento contínuo é essencial para alinhar os interesses da gestão com o propósito 

organizacional, garantindo que os princípios de transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa sejam vivenciados na prática e não apenas declarados em 

manuais.  

O Índice de Efetividade da Governança (iESGo), instrumento de levantamento e 

autoavaliação criado pelo TCU, mede a adesão de organizações públicas à práticas de 

governança e gestão, integrando também práticas de ESG (Environmental, Social and 

Governance). Seu objetivo é conhecer a situação da administração pública quanto à 



governança integrada a práticas socioambientais, estimulando a adoção de boas práticas 

nessas áreas. 

Considerando a ausência de um diagnóstico técnico profundo e atualizado que utilize 

métricas padronizadas para aferir a maturidade da governança na CIDASC, assim como seu 

impacto na entrega de valor público, a presente proposta de projeto de pesquisa propõe a 

adoção do iESGo como uma ferramenta para analisar a situação atual da empresa. A 

utilização deste índice permitirá  à CIDASC não apenas se comparar aos melhores padrões 

nacionais, mas também identificar com precisão em quais dimensões a empresa apresenta 

fragilidades que podem comprometer sua integridade e eficiência, além de propor melhorias 

através de um Plano Interno de Fortalecimento da Governança. 

 

b. Objetivo da pesquisa 

Objetivo Geral: 

Avaliar o nível de maturidade da governança na CIDASC, utilizando como 

parâmetro o Índice de Efetividade da Governança (iESGo) do Tribunal de Contas da União 

(TCU). 

 

Objetivos Específicos: 

 

●​ Levantar a situação atual da CIDASC em relação aos componentes de Liderança, 

Estratégia e Accountability previstos no iESGo/TCU. 

●​ Analisar a aderência das práticas de gestão de riscos e controle interno da 

companhia às dimensões avaliadas pelo índice. 

●​ Identificar lacunas entre as práticas vigentes na CIDASC e os níveis de excelência 

estabelecidos pelo referencial do TCU. 

●​ Propor diretrizes para a melhoria dos processos de governança, visando a 

elevação do índice de efetividade da empresa. 

 

Produto Final esperado: 

O desenvolvimento de um Plano Interno de Fortalecimento da Governança. Este 

produto consistirá em um relatório detalhado de diagnóstico da CIDASC baseado no iESGo, 

acompanhado de uma agenda de ações prioritárias para mitigar as fragilidades encontradas, 

servindo como ferramenta de suporte à decisão para a Alta Administração e para o 

Departamento de Controle Interno da empresa. 



 

2- JUSTIFICATIVA 

 

A relevância desta pesquisa para a CIDASC, assim como para o setor público 

catarinense, reside na necessidade de identificar a situação atual da governança e migrar de 

uma conformidade meramente reativa para uma governança de alto desempenho. A adoção do 

iESGo, do Tribunal de Contas da União, como ferramenta de diagnóstico oferece uma métrica 

rigorosa e comparável, permitindo que a companhia identifique vulnerabilidades em 

dimensões críticas como liderança e estratégia antes que estas se transformem em falhas 

operacionais ou éticas. Para o setor agropecuário, o fortalecimento da governança assegura a 

continuidade de políticas sanitárias vitais para a economia do Estado. Para a sociedade, o 

projeto garante transparência e accountability, princípios fundamentais defendidos pelo IBGC. 

Para o proponente, que atua no Departamento de Controle Interno e Ouvidoria da 

CIDASC, o projeto justifica-se pela oportunidade de aplicar conhecimentos acadêmicos 

avançados na resolução de problemas reais da instituição. O domínio da metodologia do 

iESGo e das diretrizes do IBGC capacita o profissional a atuar como um agente técnico de 

transformação, apto a assessorar a Alta Administração na implementação de melhorias 

estruturais. Além disso, o desenvolvimento de um Plano Interno de Fortalecimento da 

Governança como produto final do mestrado profissional atende diretamente às atribuições do 

cargo, elevando o padrão de integridade e controle dentro da companhia. 

A presente proposta de pesquisa apresenta estreita aderência ao Grupo de Pesquisa 

Politeia, uma vez que converge com os temas de governança pública, governança corporativa, 

accountability e integridade. Ao utilizar a metodologia do TCU e as diretrizes do IBGC para 

avaliar a maturidade institucional na CIDASC, o projeto busca promover a transparência e o 

controle, alinhando-se ao objetivo do grupo de investigar a inovação no setor público e a 

eficiência na prestação de contas. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Governança Pública 

Inicialmente, cabe aqui compreender o significado do conceito de governança 

pública. Sendo assim, Paludo (2020) traz que a governança pública está diretamente 

relacionada à capacidade de governar, implementar políticas públicas que sejam capazes de 



atender às aspirações da sociedade, à administração pública e ao próprio governo, primando 

pelo equilíbrio da agenda pública. 

O Tribunal de Contas da União (2020) define a governança pública como um sistema 

composto por mecanismos de liderança, estratégia e controle, desenhados para avaliar, dirigir 

e monitorar a gestão. O objetivo final desse sistema é a condução de políticas públicas e a 

prestação de serviços que atendam, de forma efetiva, às necessidades dos cidadãos. Ainda, o 

TCU (2020) operacionaliza a governança através de três funções cíclicas: avaliar, direcionar e 

monitorar. 

De acordo com os conceitos apresentados até aqui, nota-se que a governança pública 

possui estreita ligação com as políticas públicas, tornando-se uma ferramenta fundamental 

para que na prática estas tenham efetivamente o interesse público como norte. 

A governança pública é fundamental, também, para evitar e combater fraudes e 

corrupção. De acordo com MATIAS-PEREIRA (2010), a governança pública é instrumento 

de combate à corrupção e à má gestão. O autor sustenta que o acompanhamento sistemático 

da governança é indispensável na administração indireta para reduzir o "custo de agência", 

garantindo que os gestores das estatais atuem conforme as diretrizes do Estado e as 

necessidades dos cidadãos.   

Ainda, o autor cita que dentre os entraves existentes para o Brasil em seu processo de 

desenvolvimento econômico, social e político destacam-se a má gestão, a corrupção e os 

desperdícios na administração pública. A superação desses entraves, em grande parcela, 

depende da pressão dos cidadãos sobre os governantes, exigindo uma boa governança pública 

em todos os níveis de governo (MATIAS-PEREIRA, 2022). 

O Banco Mundial (1992, apud MATIAS-PEREIRA, 2010) define governança como 

o exercício da autoridade, controle, administração, poder de governo, ou seja, é a maneira pela 

qual o poder é exercido na administração dos recursos sociais e econômicos de um país 

visando o desenvolvimento, implicando ainda a capacidade dos governos de planejar, 

formular e implementar políticas e cumprir funções. 

Nota-se, portanto, a importância da governança pública para a gestão da máquina 

estatal a fim de buscar uma atuação voltada ao interesse da sociedade, além de mitigar riscos 

de fraudes e desvios. Posto isso, a avaliação da maturidade da governança mostra-se 

importante para identificar o cenário atual e levantar pontos de aprimoramento.  

No contexto aqui explicado, ressalta-se então que a governança pública está 

profundamente conectada com a conformidade com as leis e o interesse público, assim como 



os conceitos de transparência pública e responsabilidade dos agentes públicos. Sendo assim, 

será abordado mais profundamente os conceitos de compliance e accountability. 

 

3.1.1 Compliance 

O conceito de compliance, originado do verbo inglês to comply (estar de acordo com 

as regras), transcende a mera obediência legal, consolidando-se como um pilar de integridade 

nas organizações públicas. De acordo com o IBGC (2017), o sistema de compliance deve ser 

entendido como um conjunto de processos interdependentes que contribuem para a 

efetividade do sistema de governança e que permeiam a organização, norteando as iniciativas 

e as ações dos agentes de governança no desempenho de suas funções. 

Para (GIOVANINI, 2018), a adoção de um sistema de gestão de compliance pelas 

organizações precisam focar em elementos centrais, como: (a) comprometimento e apoio da 

alta administração; (b) existência de unidade responsável pela implementação na organização; 

(c) análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema; e (d) monitoramento contínuo 

dos atributos do programa de integridade. 

A Lei nº 12.846/2013, denominada Lei Anticorrupção, tratou o tema em seu artigo 

41º ao trazer a definição de programa de integridade, nome empregado no Brasil para 

programas de compliance. Neste,  o programa de compliance seria o conjunto de 

procedimentos e instrumentos de integridade e auditoria. E englobaria o tratamento de 

denúncias de irregularidades, a aplicação de códigos de ética e de condutas, bem como os 

demais elementos que a organização adota para a prevenção e enfrentamento de fraudes, 

irregularidade e atos ilícitos praticados contra o Poder Púbico (STOEVER; SARTURI, 2022). 

 

3.1.2 Accountability 

Conforme Schommer, Nunes e Moraes (2012), accountability pode ser entendida 

como uma estratégia para atender a anseios e demandas, como obrigação de um indivíduo ou 

grupo de prestar contas por sua conduta face a uma responsabilidade assumida perante outrem 

ou como condição que constrange o exercício do poder por meio de normas internas e 

pressões externas.  

O TCU (2020) coloca a accountability como um dos princípios da governança para o 

setor público e o conceitua como a obrigação que têm as pessoas ou instituições às quais 

tenham confiado recursos, tais como empresas e corporações públicas, de assumir as 

responsabilidades de ordem fiscal, gerencial e programática que lhes foram conferidas. Ainda, 

o Tribunal de Contas da União (2020) afirma que garantir a accountability está diretamente 



relacionada à promoção da transparência, principalmente quanto ao seu primeiro elemento: a 

prestação de contas. 

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta seção detalha o percurso para a operacionalização da pesquisa, visando atender 

aos objetivos de avaliar a maturidade da governança na CIDASC. 

a. Onde será realizada a pesquisa? 

A investigação ocorrerá no âmbito da Companhia Integrada de Desenvolvimento 

Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), empresa pública vinculada à Secretaria da Agricultura 

e Pecuária (SAPE). O foco dar-se-á na estrutura central de governança localizada em 

Florianópolis/SC, assim como nos dezenove Departamentos Regionais. 

b. Qual o público-alvo a ser envolvido? 

O público-alvo compreende os agentes responsáveis pela governança da companhia, 

incluindo: membros do Conselho de Administração (Consad) e Conselho Fiscal (Confis); 

Diretores Executivos; e titulares das unidades de apoio à governança, como o Departamento 

de Controle Interno e Ouvidoria, Auditoria Interna e Comitê de Elegibilidade. Além destes, 

todos os colaboradores da empresa fazem parte do público-alvo. 

c. Levantamento de dados: Os dados serão coletados por meio de: 

Análise Documental: Exame do Estatuto Social, Regimento Interno, Cartas de 

Governança, Código de Conduta e Integridade e Atas de Reuniões de Conselhos, 

confrontando-os com as diretrizes do Tribunal de Contas da União e IBGC (2023). 

Questionário Estruturado: Aplicação da metodologia de autoavaliação do iESGo do 

TCU, abrangendo todas as suas dimensões (liderança, estratégia, controle, TI e segurança da 

informação, pessoas, contratações e orçamento). 

d. Sistematização e análise das informações: 

Os dados obtidos serão organizados em uma Matriz de Maturidade e apresentados 

como gráfico radar. Esta ferramenta permitirá comparar o desempenho da CIDASC com os 

níveis de excelência estabelecidos pelo TCU, facilitando a identificação de lacunas críticas e a 

formulação do plano de intervenção técnica proposto como produto final. 

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 



A viabilidade desta proposta fundamenta-se no conhecimento institucional do autor, 

assim como o acesso direto e privilegiado aos dados e processos da CIDASC, em virtude de 

sua atuação profissional no Departamento de Controle Interno e Ouvidoria. A coleta de dados 

para o iESGo será facilitada pela natureza das atribuições do cargo, que já envolvem o 

monitoramento de conformidade e a interlocução com os conselhos e diretorias. 

Quanto à implementação, os resultados da pesquisa não serão meramente 

acadêmicos, mas convertidos em um Plano Interno de Fortalecimento da Governança. Este 

produto possui potencial de adoção imediata, pois fornece à alta administração uma matriz de 

riscos e soluções fundamentada no rigor técnico do TCU e nas melhores práticas do IBGC e 

IBGP, permitindo o fechamento de lacunas institucionais e o aumento da eficiência 

organizacional. 

 

6- CRONOGRAMA 

ETAPA 2026 2027 2028 

Atividade 

1º Semestre 

(Ago-Dez) 

2º Semestre 

(Jan-Jul) 

3º Semestre 

(Ago-Dez) 

4º Semestre 

(Jan-Jul) 

Disciplinas Obrigatórias e 

Específicas X X 
 

 

Fase 1: Preparação e 

Revisão (Teórica) 

    

Definição Final do Objeto e 

Escopo e Revisão Sistemática 

da Literatura  

X    

Qualificação do Projeto de 

Pesquisa  

X   

Fase 2: Coleta de Dados     

Coleta de Dados na CIDASC 

(Aplicação do iESGo)  

X   

Fase 3: Análise e Redação     

Análise de Resultados e 

Tabulação das lacunas 

 

 

X 
 



Elaboração do Plano de 

Fortalecimento (Produto 

Final) 

 

 X  

Fase 4: Conclusão e Defesa     

Entrega da Versão Final ao 

Orientador e Banca 

  

 

X 

Defesa da Dissertação e 

Entrega do Produto 

  

 

X 
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